                           PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA                         
                                  SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

                SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E COBRANÇA

PEDIDO DE REVISÃO DE DÍVIDA INSCRITA (PRDI)
(Conforme capítulo IX da IN SEMFAZ n° 04/2021)
	Atenção: o protocolo do pedido de revisão de dívida inscrita não suspende a exigibilidade do débito e nem possibilita a liberação da Certidão de Regularidade Fiscal, por ausência de previsão legal. 

	DADOS DO DEVEDOR

	NOME/RAZÃO SOCIAL:
CPF/CNPJ:  
ENDEREÇO:
TELEFONE:                                       E-MAIL:

	DÉBITOS OBJETO DA REVISÃO

	NATUREZA DO DÉBITO
	VALOR ORIGINAL
	DATA DE VENCIMENTO

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	 Débitos relacionados em relatório anexo (caso a espaço acima não seja suficiente)

	MOTIVOS DE FATO E DE DIREITO QUE JUSTIFICAM A REVISÃO
(atentar-se às hipóteses de revisão admitidas, indicadas no art. 18, §1°, da IN SEMFAZ n° 04/2021)

	

	 Fundamentação em anexo (caso a espaço acima não seja suficiente)

	Obs: não se esquecer de anexar os documentos comprobatórios das alegações, conforme art. 21 da IN SEMFAZ n° 04/2021


Por fim, o Requerente declara, sob as penas da lei, serem verdadeiros os fatos e comprovantes anexados a este requerimento.
______________________, ____ de _______________ de ______
(local)                                      (data)
_________________________________________
(assinatura do interessado ou do representante legal)
Nome (de quem assina): ___________________________     CPF: ___________________________
	INSTRUÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO

	IN SEMFAZ N° 04/2021
[...]
CAPÍTULO IX
 DO PEDIDO DE REVISÃO DE DÍVIDA INSCRITA 
[...]
Art. 11. Se na análise do débito encaminhado for verificada a existência de vícios que obstem a inscrição em dívida ativa do Município, o Superintendente de Arrecadação e Cobrança devolverá o débito ao órgão de origem, sem inscrição, para fins de correção. 
Parágrafo único. Ressalvado o exercício do poder de fiscalização tributária exercidos nos termos da lei, não serão inscritos em dívida ativa do Município: 
I - débitos tributários cuja constituição esteja fundada em taxas de poder de polícia e ISS Fixo, em que figure, como contribuinte, profissional autônomo falecido, referente a período posterior à data do óbito registrada no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), no Sistema Nacional de Informações de Registro Civil (SIRC) ou em outro banco de dados oficial; 
II - débitos tributários cuja constituição esteja fundada em taxas de poder de polícia e ISS Fixo, em que figure, como contribuinte, pessoa jurídica baixada no órgão de registro, referente a período posterior à data do evento; 
III - débitos tributários cuja constituição esteja fundada em taxas de poder de polícia e ISS Fixo, em que figure, como contribuinte, pessoa jurídica transferida para outro município, referente a período posterior à data do evento; 
IV - débitos tributários cuja constituição esteja fundada em ISS fixo ou variável, lançado pelo regime ordinário municipal, em que figure, como contribuinte, pessoa jurídica optante pelo simples nacional, observando-se o período da ocorrência dos fatos geradores e o período de enquadramento no regime; ressalvados os casos dos escritórios contábeis optantes pelo Simples Nacional, que possuem previsão legal para recolhimento ISS Fixo diretamente ao município; 
V - débitos tributários em que figurem, como contribuinte, pessoa física ou jurídica imune ou isenta, quando se tratar de imunidade ou isenção concedida em caráter geral, ou, mesmo em caráter individual, quando constatada a existência de processo administrativo deferido, reconhecendo o preenchimento das condições e requisitos previstos em lei para a concessão do benefício; 
VI - débitos não-tributários, cuja origem e procedimento administrativo não tenha sido claramente identificados. 
[...]
Art. 18. O Pedido de Revisão de Dívida Inscrita (PRDI) possibilita a reanálise, pela Superintendência de Arrecadação e Cobrança, dos requisitos de liquidez, certeza e exigibilidade dos débitos inscritos em dívida ativa do Município, de natureza tributária ou não tributária. 
1º. Admite-se o PRDI: 
I - para alegação das matérias descritas no parágrafo único do Art. 11;

II - para alegação de qualquer causa de extinção ou suspensão do crédito tributário ou não tributário, previstas em lei, ocorridas antes ou após a inscrição em dívida ativa do Município; 

§ 2º. O PRDI pode ser efetuado até o ajuizamento da execução fiscal.

Art. 19. O PRDI deverá ser apresentado com os seguintes documentos: 
I - Petição que obrigatoriamente deverá mencionar: 

a) a qualificação do interessado e, quando for o caso, do representante da pessoa jurídica, indicando o nome, endereço, CPF/CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato; 

b) os motivos de fato e de direito em que se fundamente, alegando, de uma só vez, toda a matéria que entender útil, e juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas. 

Art. 20. O PRDI não será conhecido quando:
I - for apresentado após o ajuizamento da execução fiscal;

II - for apresentado por parte ilegítima;

III - não houver a assinatura do requerente ou de seu representante legal; 

IV - não houver o pedido, ou este for incompatível com a situação fática; 

V - quando houver litispendência ou coisa julgada; 

VI - quando não cumpridos os requisitos dos arts. 18 e 19. 

Art. 21. O PRDI deverá ser instruído: 
I - no caso de alegação de pagamento, com cópia dos respectivos comprovantes;

II - no caso de alegação de parcelamento, com cópia do pedido de parcelamento indicando todos os elementos para identificação dos débitos parcelados, acompanhado dos comprovantes de pagamento; 

III - no caso de alegação de suspensão por decisão judicial, com cópia da petição inicial e da decisão que suspendeu a exigibilidade, com indicação precisa dos débitos suspensos; 

IV - no caso de alegação de compensação, com cópia do pedido de compensação formulado perante a Secretaria Municipal da Fazenda, indicando todos os elementos para identificação dos débitos compensados; 

V - no caso de alegação das hipóteses descritas no parágrafo único do art. 11, com as razões e elementos que ensejam a aplicação dos dispositivos legais ou precedentes aos débitos inscritos em dívida ativa, acompanhados, quando for o caso, dos documentos que comprovem a adequação do caso concreto aos temas constantes nas hipóteses de dispensa. 

Art. 22. O PRDI deverá ser protocolado no setor de Protocolo Geral do Município e será recebido pela Superintendência de Arrecadação e Cobrança, a quem competirá sua apreciação. 

§ 1º. O PRDI será analisado no prazo de 90 (noventa) dias, contados do primeiro dia útil após o seu recebimento.

§ 2º. A comunicação de exigência para apresentação de informações complementares reabre o prazo previsto no § 1° pela metade, voltando a fluir a partir do atendimento da exigência. 

§ 3º. Quando o PRDI versar sobre fato ocorrido antes da inscrição em dívida ativa do Município, o responsável pela análise poderá requisitar elementos de fato e de direito aos órgãos de origem, que deverão ser prestadas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, hipótese na qual o prazo de que trata o § 1º será contado do primeiro dia útil após o recebimento da resposta. 

§ 4º. Importa renúncia ao direito de revisão administrativa a propositura, pelo contribuinte, de qualquer ação ou exceção cujo objeto seja idêntico ao do pedido. 

Art. 23. Caso o órgão de origem não preste as informações requisitadas no prazo descrito no §3º do art. 22 e havendo verossimilhança das alegações do contribuinte, a Superintendência de Arrecadação e Cobrança poderá determinar o cancelamento total ou parcial da inscrição. 

§ 1º. O órgão de origem poderá requerer, de maneira fundamentada, a dilação do prazo de que trata o art. 22, § 3º, desde que não superior a 30 (trinta) dias. 

§ 2º. Efetivado o cancelamento da inscrição, a unidade do órgão de origem será cientificada imediatamente, mediante o envio do processo administrativo correspondente ou outro meio de comunicação. 

Art. 24. A decisão que indeferir o pedido de revisão, total ou parcialmente, não admite recurso. 



